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Otavio Valentim Balsadi2

RESUMO: O texto analisou as ocupações agrícolas e não-agrícolas da população rural no
Estado de São Paulo nos anos noventas, tendo como base os microdados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD) e as informações do boletim Sensor Rural SEADE.
Os resultados mostraram a consolidação de uma mudança estrutural, que já estava em
curso desde os anos oitentas, nas ocupações da população economicamente ativa. Em
1998, 53% das pessoas ocupadas residentes no meio rural não metropolitano paulista es-
tavam trabalhando fora da agricultura. Em 1992, essa participação era de 35%. Outro
dado relevante é que, em 1998, 46% dos homens e 70% das mulheres residentes rurais es-
tavam ocupados em atividades não-agrícolas. Em 1992, essas participações eram de 30% e
47,5%, respectivamente.

Palavras-chave: ocupações agrícolas e não-agrícolas, emprego rural, área rural, Estado
de São Paulo.
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ABSTRACT: The text analyzed the participation of agricultural and non-agricultural oc-
cupations in the rural population of the State of S¹}º Paulo in the 1990's, based on the Na-
tional Household Sample Survey and Sensor Rural Seade bulletin data. The results
showed a consolidation of an undergoing change in employments of the economically acti-
ve population, already in progress since the 80's. In 1998, 53% of the employed people li-
ving in the non-metropolitan rural area were working in nonagricultural activities. In
1992, this percentage was 35%. Another important result is that, in 1998, 46% of men
and 70% of women living in rural area were working in nonagricultural activities. In
1992, these percentages were 30% and 47,5%, respectively.

Key-words: agricultural and non-agricultural occupations, rural employment, rural
area, State of S¹}º Paulo.

Jel Classification: J21, J23, J43.

                                                       
1Esse texto está baseado no capítulo 2 da dissertação de mestrado do autor, intitulada “Características do Emprego Rural no Estado
de São Paulo nos Anos 90”.

2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Analista da Fundação SEADE (e-mail: otavio@seade.gov.br).
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1 - INTRODUÇÃO

A demanda de mã o-de-obra na agropecuária
paulista apresentou queda ao longo dos anos no-
ventas, devido à incorporaçã o de modernas tecnolo-
gias disponíveis para os agricultores - principal-
mente aquelas destinadas às operações de colheita e
pós-colheita - e à queda da área cultivada em im-
portantes culturas. Com exceçã o da laranja e das
olerícolas, além de algumas frutíferas de importân-
cia regional, as demais atividades sofreram grande
reduçã o das ocupações agrícolas, especialmente a
cana-de-açúcar, o café e os grã os e oleaginosas (a l-
godã o, arroz, feijã o e trigo, principalmente).

Como resultado, a populaçã o economicamen-
te ativa ocupada na agricultura (PEA agrícola) do
Estado de Sã o Paulo passou de 1.261 mil pessoas, em
1992, para 944 mil, em 1998, segundo os dados da
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD). O fato de a PEA agrícola estar distribuída
de forma semelhante entre os domicílios urbanos e
rurais (havia um certo predomínio dos urbanos -
53% do total, em 1998) fez com que a queda das
ocupações na agricultura paulista fosse sentida tanto
nas cidades como no meio rural.

Na área rural, especificamente, a “saída” para
a populaçã o residente foi encontrar ocupações fora
da agricultura, no próprio campo ou nas cidades. Es-
se movimento ganhou tal magnitude no Estado, que
as pesquisas desenvolvidas pelo Projeto Rurbano3

mostraram que, no final dos anos noventas, mais de
50%  da  PEA  com  residência  rural  ocupava-se  em

                                                       
3Os dados da PNAD utilizados s ä o derivados de uma pesquisa
mais ampla, denominada Projeto Rurbano, o qual é coordenado
pelo Instituto de Economia da UNICAMP e envolve várias
entidades de pesquisa em dez estados brasileiros (PI, RN, AL,
BA, MG, RJ, SP, PR, SC, RS, além do DF), incluindo a Fundaç ä o
SEADE. Esse projeto procura discutir a relevância dos cortes ru-
ral/urbano e agrícola/n ä o-agrícola nas pesquisas sobre o meio
rural, além de analisar a importância das atividades n ä o-agríco-
las para a populaç ä o residente em áreas rurais, por meio do
processamento dos microdados da PNAD para os anos noven-
tas. Para maiores informações, consultar http://www.eco.
unicamp.br/projetos/rurbano, além de CAMPANHOLA; GRAZIA-
NO DA SILVA (2000).

atividades nã o-agrícolas (569 mil pessoas, em 1998)4.
No período 1992-97, houve uma inversã o a favor das
ocupações nã o-agrícolas, em detrimento das agríco-
las, culminando com a maior ocupaçã o dos residen-
tes rurais nos mais diversos ramos da atividade eco-
nômica, fato que se repetiu em 1998.

Em funçã o da forte alteraçã o na estrutura ocu-
pacional da populaçã o rural paulista, o texto objetiva
traçar um panorama sobre o comportamento das
ocupações agrícolas e nã o-agrícolas nos anos noven-
tas, com ênfase na área rural nã o metropolitana, que
responde por mais de 90% da PEA rural do Estado
de Sã o Paulo.

2 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A fonte dos dados primários utilizados para o
estudo da PEA rural agrícola e nã o-agrícola no Esta-
do de Sã o Paulo nos anos noventas foi a PNAD, rea-
lizada pela Fundaçã o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Para as atividades seleciona-
das, todos os dados referem-se ao trabalho único ou
principal que as pessoas de 10 anos ou mais tinham
na semana de referência da pesquisa, normalmente a
última ou penúltima do mês de setembro.

No estudo adotou-se o conceito de PEA res-
trita, excluindo-se as pessoas nã o remuneradas ocu-
padas menos de 15 horas na semana e as dedicadas
exclusivamente às atividades de autoconsumo e au-
toconstruçã o (DEL GROSSI, 1999; CAMPANHOLA e
GRAZIANO DA SILVA, 2000). Todos os dados apre-
sentados referem-se à PEA ocupada. De acordo com
o ramo de atividade e local de residência, ela pode
ser classificada como agrícola (se ocupada na agro-
pecuária) ou nã o-agrícola, rural (se residente em
áreas rurais) ou urbana, e metropolitana (se resi-
dente na regiã o metropolitana de Sã o Paulo) ou nã o
metropolitana.

Considerou-se como ocupaçã o rural nã o-agrí-
cola (ORNA) aquela exercida por pessoas residentes
na área rural e ocupadas em atividades fora da agri-

                                                       
4Ver, por exemplo, os trabalhos de GRAZIANO DA SILVA; BAL-
SADI; DEL GROSSI (1997) e LAURENTI; DEL GROSSI (1999).



å	æ�çéè ê�ë�ì�ç�í�î�ï}ð�ñ�ê�ò�î�ë�óéôõï�ö)÷�ø�ù ñ�ç#è î�ï}ô�ú�ì�ç#û î�÷Yø�ù ñ�ç)è î�ï�ü�ç�ý�ô§þ ç-ÿ�ê	øõî�è��Áî�ê	è þ ï � î ü�ç#ï�ö ü�ç#ï}ú�ç�æ�ô§ü�� î	ï

������	 
��������������� ������������� �! "�#%$�!�&('����)$�*+*,!��

-/.

cultura, sejam elas desenvolvidas n021 rea rural ou na
urbana. Por isso, 3 necess1 rio um alerta: o fato de as
pessoas residirem no meio rural n4 o significa que
tamb3 m exerçam suas atividades no meio rural.
Assim, um pedreiro ou uma empregada dom3 stica
que declare residir no meio rural pode perfeitamente
ter o seu local de trabalho no centro urbano próximo.

O fato de se medir a evoluç4 o das ocupaç5 es
n4 o-agrícolas a partir do local de resid6 ncia pode le-
var à superestimativa da capacidade de geraç4 o de
empregos no meio rural, no caso de os declarantes
exercerem suas atividades no meio urbano. Mas isso
tamb3 m pode ser entendido como nova funç4 o n4 o-
agrícola do meio rural paulista - a de propiciar resi-
d6 ncia para importante contingente de pessoas. E isso
vale tanto para as classes urbanas de alta renda, que
buscam melhores condiç5 es de vida e lazer, como
para aquelas famílias rurais que procuram outras
ocupaç5 es como alternativa à falta de oportunidades
de trabalho nas tradicionais atividades agropecu1 rias.

A partir da PNAD de 1992, o IBGE introduziu
novas aberturas para a situaç 4 o dos domicílios, de
forma a captar com mais detalhes as 1 reas do conti-
nuum rural-urbano. Assim, passou a incluir as se-
guintes situaç5 es para a localizaç4 o dos domicílios
pesquisados:
1 - Áreas urbanas: 1 reas efetivamente urbanizadas

dentro dos limites do perímetro urbano dos mu-
nicípios. Como urbanizadas s4 o classificadas as
1 reas com construç5 es, arruamentos e intensa
ocupaç4 o urbana; as 1 reas afetadas por transfor-
maç5 es decorrentes do desenvolvimento urbano,
tais como 1 reas de lazer, aterros, etc.; as 1 reas re-
servadas à expans4 o urbana e adjacentes às 1 reas
anteriores.

2 - Áreas urbanas n4 o-urbanizadas: 1 reas localizadas
dentro do perímetro urbano que n4 o apresentam
efetiva urbanizaç4 o, sendo ocupadas com ativi-
dades agropecu1 rias ou ociosas.

3 - Áreas urbanas isoladas: consideradas legalmente
como 1 reas urbanas, mas n4 o contíguas ao n7 -
cleo do município. Casos de vilas e distritos.

4 - Áreas rurais - extens4 o urbana: 1 reas urbanizadas
adjacentes ao perímetro urbano dos municípios

(com distância inferior a 1km), resultado do cre s-
cimento horizontal das cidades, e que ainda n4 o
foram incorporadas legalmente ao perímetro ur-
bano do município.

5 - Áreas rurais - povoados: aglomeraç5 es no espaço
rural que se caracterizam por n4 o estarem vincu-
ladas a um 7 nico propriet1 rio e possuir um con-
junto de edificaç5 es permanentes e adjacentes,
formando 1 rea continuamente construída, com
arruamentos reconhecíveis, ou dispostos ao lon-
go de uma via de comunicaç4 o, e com serviços
para atender aos moradores: pelo menos um es-
tabelecimento comercial vendendo bens de con-
sumo, e pelo menos dois dos tr6 s serviços se-
guintes - estabelecimento de ensino de primeiro
grau, posto de sa7 de e templo religioso de qual-
quer credo.

6 - Áreas rurais - n7 cleo: aglomerados rurais isola-
dos (com mais de 10 e menos de 51 domicílios),
cujo solo pertence a um 7 nico propriet1 rio (em-
presa agrícola, ind7 stria, usina, etc.), que dis-
p5 em ou n4 o de serviços ou equipamentos defi-
nidores dos povoados.

7 - Áreas rurais - outros: aglomerados que n4 o dis-
p5 em dos serviços definidores de povoado e n4 o
est4 o vinculados a um 7 nico propriet1 rio.

8 - Áreas rurais - “exclusive”: 1 reas que n4 o atendem
a nenhum crit3 rio de aglomeraç4 o, exist6 ncia de
serviços ou densidade populacional, caracterizan-
do-se como as 1 reas rurais propriamente ditas.

A partir dessas novas aberturas, o Projeto
Rurbano agrupou as 1 reas nos seguintes grupos de
domicílios:
a) Urbano: situaç4 o 1;
b) Periferia: situaç5 es 2 e 4;
c) Distritos e Povoados: situaç5 es 3, 5 e 7;
d) Rural Privado: situaç5 es 6 e 8.

Portanto, consideraram-se integrantes da PEA
rural as pessoas residentes nos domicílios perten-
centes aos grupos c e d, isto 3 , nos distritos e povoa-
dos e no rural privado. É importante notar que, na
classificaç4 o adotada, um081 rea legalmente urbana
(situaç4 o 3) foi tratada como rural, e outra, legal-
mente rural (situaç4 o 4), n4 o o foi. O motivo dessa
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escolha g que a primeira tem sua economia basica-
mente dependente da agricultura e características
mais próximas de h reas rurais, ao passo que a s e-
gunda ni o passa de uma simples h rea de periferia
urbana.

A anh lise do comportamento da PEA agrícola
foi complementada com as informaçj es do Sensor
Rural Seade, boletim quadrimestral que faz as esti-
mativas da demanda de mi o-de-obra por cultura, o
que permite avaliar quais atividades mais influencia-
ram a queda das ocupaçj es agrícolas. A metodolo-
gia utilizada na estimativa da demanda da força de
trabalho agrícola consiste em se obter, para cada
cultura: a) as exigk ncias de força de trabalho, em
homens-dia por hectare, segundo seis grupos de
operaçj es: preparo do solo, plantio, capinas, outros
tratos culturais, colheita e beneficiamento; b) a dis-
tribuiçi o relativa dessa força de trabalho para os seis
grupos de operaçj es durante o ano (calendh rio agrí-
cola), para captar a sazonalidade do emprego agrí-
cola; e c) a estimativa dlmh rea cultivada no ano con-
siderado. A multiplicaçi o dos trk s itens fornece a
demanda da força de trabalho por cultura, cujos re-
sultados finais si o expressos em Equivalentes-Ho-
mens-Ano (EHA), que correspondem à jornada de
trabalho de um homem adulto, por 8 horas, durante
200 dias por ano.

3 - OCUPAÇÕES AGRÍCOLAS E NÃO-AGRÍCO-
LAS DA PEA RURAL PAULISTA NOS ANOS
NOVENTAS

Como foi salientado, o crescimento das ocu-
paçj es ni o-agrícolas da PEA rural no Estado de Si o
Paulo nos anos noventas manifestou-se com grande
magnitude. O crescimento foi ti o intenso que, num
período de apenas cinco anos (entre 1992 e 1997), as
ocupaçj es ni o-agrícolas dos residentes no meio ru-
ral paulista superaram as agrícolas.

Pelo fato de o meio rural metropolitano
responder por menos de 10% da PEA rural total
ocupada, hh um maior interesse na anh lise da PEA
rural ni o metropolitana. Por isso, apenas trk s des-

taques gerais sobre a regii o metropolitana:  sua  im-
portância na ocupaçi o da PEA total (quase 50% do
total do Estado, ou 7.253 mil pessoas em 1998),
principalmente da PEA urbana ni o-agrícola (mais
de 50% do total do Estado, ou 7.151 mil pessoas em
1998); o aumento dos ocupados em atividades agrí-
colas, que passaram de 50 mil pessoas, em 1992, para
79 mil pessoas, em 1998, destacando-se a influk ncia
do “cinturi o verde” nesse comportamento (o cres-
cimento foi maior na PEA agrícola urbana, que re-
presentou 80% ou mais do total da PEA agrícola
metropolitana); a forte participaçi o da PEA rural
metropolitana ni o-agrícola (quase 90% do total), que
continuou crescendo no período 1992-98, juntamente
com o pequeno aumento da PEA agrícola (Tabela 1).

Um detalhe a ser destacado g que, em 1998, a
PEA urbana ni o metropolitana era maior que a ru-
ral, tanto para as atividades agrícolas (436 mil pes-
soas ocupadas, contra 429 mil do rural) quanto para
as ni o-agrícolas (6.377 mil pessoas ocupadas, contra
479 mil do rural), mostrando o enorme grau de ur-
banizaçi o do Estado. Note-se que a PEA rural ni o-
agrícola ni o chegou a 10% da PEA ni o-agrícola total
do Estado de Si o Paulo.

O crescimento da PEA total ocupada ni o me-
tropolitana (1,5% ao ano), entre 1992 e 1998, foi de-
terminado pelo desempenho da PEA urbana (au-
mento de 1,7% ao ano) e pelas pessoas ocupadas em
atividades ni o-agrícolas (aumento de 2,4% ao ano na
PEA urbana e 7,3% na PEA rural).

Analisando o meio rural ni o-metropolitano,
especificamente, pode-se notar que, desde 1997, o
nn mero de pessoas ocupadas em atividades ni o-
agrícolas g superior ao de pessoas ocupadas na agri-
cultura. Em 1998, as ocupaçj es ni o-agrícolas supe-
raram as agrícolas em 50 mil pessoas. No entanto,
deve ser ressaltado que, no rural privado, ainda
havia superaçi o das ocupaçj es agrícolas, em 1998
(415 mil pessoas ocupadas, contra 410 mil em ativi-
dades ni o-agrícolas). Nloh rea rural classificada como
distritos e povoados, desde o início dos anos no-
ventas, a PEA ni o-agrícola jh era bem superior à
agrícola. Saliente-se que  cerca  de  90% do total da
PEA rural ni o metropolitana (agrícola  e  ni o-agríco-
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Tabela 1 - PEA Ocupada1, segundo 
®

rea, Situaç ¯ o do Domicílio e Ramo de Atividade, Estado de S̄ o Pau-
lo,  1992-1998

(em mil pessoas)°
rea, situaç ± o do domicílio e

ramo de atividade
1992 1993 1995 1996 1997 1998 Taxa de crescimento2

(% a.a.)
Total do Estado 13.694 14.041 14.875 14.801 14.848 14.974 1,5***
Metropolitano 6.567 6.758 7.189 7.109 7.076 7.253 1,5***
Urbano total 6.482 6.679 7.113 7.031 6.976 7.151 1,5***
  Agrícola 40 42 75 47 35 67 4,4
  N ± o-agrícola 6.442 6.637 7.038 6.983 6.940 7.084 1,5***
Rural total 85 78 76 78 101 101 3,3
  Agrícola 10 7 19 - 12 12 -
  N ± o-agrícola 75 71 57 73 89 89 3,6
Não metropolitano 7.127 7.284 7.685 7.692 7.772 7.721 1,5***
Urbano total 6.235 6.318 6.727 6.773 6.875 6.813 1,7***
  Agrícola 631 610 498 563 439 436 -6,1***
  N ± o-agrícola 5.604 5.708 6.229 6.210 6.436 6.377 2,4***
Rural total 892 966 959 919 898 908 -0,4
  Agrícola 580 620 510 500 438 429 -5,8***
  N ± o-agrícola 312 346 448 419 459 479 7,3***
Rural distritos e povoados 61 52 85 78 75 82 6,7**
  Agrícola 18 15 10 18 16 14  -2,2
  N ± o-agrícola 43 37 76 60 60 69 9,6**
Rural privado 831 914 873 841 822 825 -0,9
  Agrícola 562 605 501 483 423 415 -5,9***
  N ± o-agrícola 269 309 373 359 400 410 6,9***

1PEA restrita.
2 ***,** indicam, respectivamente, 5% e 10% de confiança, estimada pelo coeficiente de regress ± o log-linear contra o tempo; - indica
menos de seis observaç ² es na amostra.
Fonte: Tabulaç ² es Especiais do Projeto Rurbano, IE/Unicamp.

la) encontrava-se no rural privado5.
No período 1992-98, no Estado de S̄ o Paulo,

as ocupaç³ es agrícolas da PEA rural diminuíram de
580 mil para 429 mil (-5,8% ao ano), enquanto as
n̄ o-agrícolas saltaram de 312 mil para 479 mil (au-
mento de 7,3% ao ano). Os distritos e povoados e o

                                                       
5Al ´ m de S ± o Paulo, os Estados do Rio de Janeiro e do Rio
Grande do Norte tamb ´ m tinham, no final dos anos noventas,
mais de 50% da PEA rural ocupada em atividades n ± o-
agrícolas, dentre os estados pesquisados no Projeto Rurbano.
No Rio de Janeiro, a PEA rural n ± o-agrícola representava, em
1997, 54% da PEA rural total e 58,6% da PEA rural ocupada
(TEIXEIRA, 2000). No Rio Grande do Norte, a PEA rural n ± o-
agrícola correspondia, em 1997, a 48,3% da PEA rural total e a
52,2% da PEA rural ocupada (SILVA, 2000). Al ´ m desses tr µ s
estados, no Distrito Federal ocorreu o mesmo processo. Segun-
do BOTELHO FILHO (2000), a PEA rural n ± o-agrícola representa-
va, em 1997, 66% da PEA rural total e 71% da PEA rural ocupa-
da, ou seja, apenas 29% dos residentes rurais ocupados estavam
trabalhando na agricultura do Distrito Federal. Para o total do
Brasil, DEL GROSSI (1999) tamb ´ m observou que a populaç ± o
rural n ± o ·́¶ xclusivamente agrícola, uma vez que mais de 3,9
milh ² es de pessoas estavam ocupadas em atividades n ± o-
agrícolas, em 1995, o que representava 26% da PEA rural ocu-
pada.

rural privado tiveram comportamento semelhante
ao rural total, apenas com taxas diferenciadas. Esse
comportamento das ocupaç³ es n̄ o-agrícolas ate-
nuou a queda da PEA rural total n̄ o metropolitana
para 0,4% ao ano. Tamb̧ m a PEA agrícola com
resid¹ ncia no urbano n̄ o metropolitano teve forte
decŗ scimo (6,1% ao ano). O mau desempenho para
as ocupaç³ es agrícolas resultou de uma reduç̄ o do
nº mero de pessoas ocupadas, que passou de 1.211
mil, em 1992, para apenas 865 mil, em 1998, no rural
n̄ o metropolitano. Saliente-se que, apenas em 1993
e 1995, o total de ocupados na agricultura com resi-
d¹ ncia urbana n̄ o foi superior ao daqueles com do-
micílio rural.

A partir dos dados do Sensor Rural ¸ possível
observar as culturas que mais influenciaram na que-
da das ocupaç³ es agrícolas nos anos noventas. Pelas
informaç³ es da figura 1, pode-se notar que a de-
manda de m̄ o-de-obra vem apresentando queda ao
longo dos anos noventas, reforçando os dados das
PNADs. A incorporaç̄ o das modernas tecnologias
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disponíveis para os agricultores, principalmente pa-
ra as operaçã es de colheita e pós-colheita, e a queda
däæå rea cultivada de importantes culturas provoca-
ram forte exclusç o de trabalhadores do processo
produtivo na agropecuå ria paulista6. As principais
reduçã es das ocupaçã es agrícolas ocorreram nas cul-
turas de cana-de-açè car (após 1995, com a crise do
setor e a intensificaçç o do uso de colhedoras mecân i-
cas na colheita da cana crua), caféoê grç os e oleagino-
sas.

Figura 1 - Evoluç ë o da Demanda de Më o-de-Obra para as Princi-
pais Culturas, Estado de Së o Paulo, 1990-1998.

Fonte: Fundaç ë o SEADE – Sensor Rural.

A cana-de-açè car tem sido a principal cultura
demandadora de mç o-de-obra na agricultura pau-
lista. Apesar do impasse em relaçç o ao futuro do
Proå lcool, o bom desempenho da atividade, princi-
palmente na primeira metade da dé cada de 90, deu-

                                                       
6Uma an ì lise detalhada sobre a evoluç ë o da demanda de m ë o-
de-obra pelas principais culturas na agricultura paulista nos
anos noventas pode ser encontrada em BALSADI (1998). Outro
importante estudo sobre o mercado de trabalho agrícola no
Estado de S ë o Paulo, nos anos noventas, í o de BAPTISTELLA;
VICENTE; VEIGA (2000).

se pelo expressivo crescimento da produçç o de aç è -
car, impulsionado pelos bons preços internacionais e
pela queda na produçç o de importantes países pro-
dutores. Pelo seu peso na geraçç o de empregos, as
mudanças que estç o ocorrendo no processo produti-
vo da cana-de-aç è car devem provocar impactos im-
portantes nas regiã es ondêîé cultivada. A mecaniza-
çç o da colheita de cana crua e da operaçç o de pla n-
tio, atividades que mais empregam trabalhadores no
processo produtivo agrícola, deve provocar uma
queda sensível no nível de emprego do setor.

O café registrou o pior desempenho no perío-
do 1990-95, quando os baixos preços, juntamente
com problemas climå ticos (geadas) e fitossanitå rios,
fizeram com que muitos agricultores erradicassem
suas plantaçã es. A partir de entç o, com a melhoria
dos preços de comercializaçç o, a cultura do café co-
meçou a recuperar-se, mostrando inclusive uma re-
versç o na tendï ncia de reduçç o däæå rea cultivada 7.
No replantio de cafezais no território paulista, dest a-
ca-se o café adensado, cuja tecnologia adotada, alé m
de propiciar grande aumento da produçç o física, é
mais adequada para a utilizaçç o das derriçadeiras a
ar comprimido e das novas colhedoras desenvolvi-
das para a mecanizaçç o da colheita. Ou seja, també m
para o café , no mé dio prazo, a tendï ncia de aumento
do emprego agrícola verificada no período após 1995
pode ser revertida com a adoçç o da colheita mecani-
zada.

Os grç os e oleaginosas, sem exceçç o, apresen-
taram fraco desempenho nos anos noventas. As
maiores quedas na demanda da força de trabalho
agrícola foram registradas nas culturas de algodç o,
mamona e trigo, que apresentam, atualmente, å rea
cultivada pouco expressiva no Estado de Sç o Paulo.
As culturas de feijç o e arroz també m tiveram gran-
des reduçã es na demanda de mç o-de-obra, sendo o
comportamento da è ltima explicado pela maior
queda registrada para o arroz de sequeiro, normal-
                                                       
7Segundo dados das estimativas de safra feitas pelo IEA/CATI,ð ì rea cultivada com caf í no Estado de S ë o Paulo era de 504 mil
hectares em 1990, caindo para 268,5 mil hectares em 1995, ano
em que se registrou a menor ì rea cultivada com caf í nos anos
90. Em 2000, as estimativas apontaram 366,4 mil hectares, indi-
cando a recuperaç ë o d ð ì rea cultivada, embora num patamar
ainda abaixo do valor verificado em 1990.
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mente uma atividade de maior risco e baixa tecnolo-
gia empregada no processo produtivo. As menores
quedas na demanda da força de trabalho entre os
grB os e oleaginosas foram observadas nas culturas
de amendoim - devido à sua utilizaçB o na renovaçB o
dos canaviais -, milho e soja, em funçB o de terem
obtido bons preços de comercializaçB o em alguns
anos.

Os principais destaques, em termos de cresci-
mento das ocupaçC es agrícolas, ficaram para a laran-
ja, olerícolas e frutíferas. O eucalipto, matD ria-prima
fundamental para um grande complexo agroindus-
trial paulista, quEFD o de papel e celulose, apresentou
comportamento relativamente estG vel (pequeno
crescimento). O grupo das frutíferas tem grande im-
portância regional na ocupaçB o da mB o-de-obra
agrícola. Em conjunto, as culturas de abacaxi, bana-
na, figo, goiaba, maracujG , melancia, pH ssego e uva
responderam por quase 10% do total da demanda de
mB o-de-obra, apesar de ocuparem apenas 1% da
G rea total cultivada com as principais culturas no Es-
tado, mostrando que sB o atividades extremamente
intensivas em mB o-de-obra. Os contratos de produ-
çB o com as agroindI strias fabricantes de compotas,
doces e sucos, alD m do próprio aumento do cons u-
mo in natura desses produtos, tH m permitido a ex-
pansB o dJFG rea cultivada com a fruticultura.

A produçB o de verduras e legumes, orgânicos
ou nB o, na qual estG tornando-se comum o cultivo
em estufas e pelo mD todo de hidroponia, sistemas de
produçB o altamente intensivos em mB o-de-obra, foi
a atividade com crescimento mais expressivo nos
anos noventas. Essa produçB o concentra-se no “cin-
turB o verde” e seu aumento foi uma resposta à
grande expansB o e diferenciaçB o do mercado con-
sumidor, puxado, em grande medida, pelas redes de
fast-food, alguns grandes supermercados e por um
mercado consumidor de alta renda localizado na
RegiB o Metropolitana de SB o Paulo. Como as frutífe-
ras, esse grupo ocupa algo em torno de 1% a 2% da
G rea cultivada, mas tambD m responde por cerca de
10% do total da mB o-de-obra na agricultura paulista.

A laranja tambD m teve o desempenho deter-

minado pelos bons preços internacionais do suco
concentrado no início dos anos noventas, quando os
produtores receberam os maiores preços pagos pela
caixa da fruta. No entanto, desde a quebra do con-
trato padrB o com as ind I strias e a queda dos preços,
muitos pequenos citricultores estB o abandonando a
atividade. A incidH ncia de doenças como o cancro
cítrico e o amarelinho e a nB o-colheita de boa parte
da safra 1999/2000, devido ao excesso de suco con-
centrado em poder das indI strias, tambD m tH m
comprometido a citricultura em vG rias regiC es pro-
dutoras do Estado, com exceçB o das G reas em que
predominam mD dios e grandes produtores, junta-
mente com a produçB o própria das indI strias, os
quais tH m tido condiçC es de melhorar sua produti-
vidade.

Em resumo, a mecanizaçB o dos grB os e olea-
ginosas (todas as etapas de cultivo), da colheita da
cana e do cafD , alD m da crise da citricultura paulista
em 1999 e 2000, reforçam o cenG rio de queda das
ocupaçC es agrícolas no mD dio prazo. Embora deva
ser mencionado um elemento fundamental desse
crescimento da mecanizaçB o da colheita das cultu-
ras, alD m da pressB o contra a queimada da cana e a
busca por reduçB o de custos e aumento de compet i-
tividade: a defasagem cambial com a forte valoriza-
çB o do Real no período 1994-98, que possibilitou a
importaçB o muito barata de mG quinas e equipamen-
tos desenvolvidos no exterior para utilizaçB o na
colheita. Mesmo que esse processo sofra um arrefe-
cimento, as atividades intensivas em trabalho (olerí-
colas e frutíferas), apesar de gerarem muito mais em-
prego por unidade de G rea, nB o conseguem compen-
sar a reduçB o das ocupaçC es nas grandes culturas,
de modo que o cenG rio futuro deve se agravar, prin-
cipalmente nas regiC es monocultoras do Estado.

A forte reduçB o das ocupaçC es agrícolas teve
reflexos em quase todas as principais profissC es dos
residentes rurais ocupados na agricultura paulista
(Tabela 2). Pode-se notar que as maiores quedas re-
ferem-se ao nI mero de trabalhadores rurais (5,6% ao
ano, nos distritos e povoados, e 7,0% ao ano, no rural
privado), agricultores conta-própria  (5,0% ao ano)  e
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Tabela 2 - PEA Rural Nw o Metropolitana Ocupada em Atividades Agrícolas1, segundo x rea e Ocupaçw o
Principal, Estado de Sw o Paulo, 1992-1998

(em mil pessoas)y
rea e ocupaç z o principal 1992 1993 1995 1996 1997 1998

Taxa de crescimento2

(% a.a.)
Distritos e povoados 18 15 10 18 16 14 -2,2***
Trabalhador rural 18 13 10 17 13 10 -5,6
Rural privado 562 605 501 483 423 415 -5,9***
Trabalhador rural 349 399 313 300 235 261 -7,0***
Agricultor conta-própria 108 113 96 94 87 82 -5,0***
Operador agrícola 24 46 37 33 34 28 -0,6
Dirigente na agricultura 19 9 14 17 22 11 1,5
Empregador agrícola 35 18 18 13 9 15 -14,4**
Subtotal 535 584 477 456 387 397 -6,3***

1PEA restrita.
2 ***,** indicam, respectivamente, 5% e 10% de confiança, estimada pelo coeficiente de regress z o log-linear contra o tempo.
Fonte: Tabulaç { es Especiais do Projeto Rurbano, IE/Unicamp.

empregadores agrícolas (14,4% ao ano). As ocupa-
ç| es (profiss| es) que apresentaram melhor desem-
penho, embora com taxas nw o significativas estatis-
ticamente, foram as de dirigente na agricultura (cres-
ceu 1,5% ao ano) e operador agrícola (-0,6% no perío-
do, mas com crescimento em alguns anos), sendo
tais resultados condizentes com o processo de mo-
dernizaçw o e mecanizaçw o das principais culturas no
Estado de Sw o Paulo.

Voltando para a an} lise das atividades nw o-
agrícolas, pode-se notar que os principais ramos de
atividade da PEA rural nw o metropolitana paulista,
em 1998, foram os de prestaçw o de serviços, ind~ stria
de transformaçw o, com� rcio de mercadorias, ind~ s-
tria da construçw o e serviços sociais, que respon de-
ram por 80% das ocupaç| es da PEA dos distritos e
povoados e por 86% da PEA do rural privado e
outros (Tabela 3). Com exceçw o da ind ~ stria de
transformaç w o no rural privado - que teve queda no
setor de alimentos, al� m de um comportamento nw o
muito expressivo no de metais, vestu} rio e bebidas -,
todos os ramos de atividade apresentaram elevado
crescimento no período 1992-98 (estatisticamente
significativos).

Um aspecto interessant��� que a taxa de cres-
cimento da prestaçw o de serviços, nos anos noventas,
ficou abaixo da do total das ocupaç| es nw o-agrícolas.
Apesar de continuar sendo o principal ramo de ati-
vidade nw o-agrícola, sua participaçw o diminuiu de
39,8%, em 1992, para 33,4%, em 1998, no rural priva-

do. O mesmo ocorreu com a ind~ stria de transfor-
maçw o, que tamb� m perdeu importância re lativa no
total da ocupaç w o da PEA rural. Assim, foram outros
ramos os que mais cresceram (com� rcio de mercado-
rias, construçw o civil e serviços sociais, por exemplo),
e mesmo outros setores dentro da prestaçw o de ser-
viços, que nw o o emprego dom� stico, sendo essa a
“novidade” da d� cada de 90.

Para o emprego dom� stico vale o mesmo co-
ment} rio. Entre 1992 e 1998, o n~ mero de ocupaç| es
cresceu em 27 mil. Este continua sendo o principal
setor, mas diminuiu sua participaçw o relativa na ocu-
paçw o da PEA rural paulista de 28,7% para 24,8%,
indicando que outros setores estw o ganhando maior
importância. Pode-se notar que o aumento total das
ocupaç| es nw o-agrícolas (167 mil pessoas ocupadas)
foi cerca de seis vezes maior que o aumento do n~ -
mero de pessoas ocupadas no emprego dom� stico
(Tabela 4).

O aumento da prestaçw o de serviços (5,8% e
3,1% ao ano, respectivamente, para o rural privado e
distritos e povoados, no período 1992-98) foi forte-
mente influenciado pelo setor de emprego dom� sti-
co, que cresceu 6,0% ao ano no mesmo período, sal-
tando de 83 mil pessoas ocupadas, em 1992, para 110
mil, em 1998. Nesse ~ ltimo ano, o emprego dom� s-
tico respondeu por cerca de 25% do total de ocu-
paç| es da PEA rural nw o metropolitana. Embora te-
nha  crescido  a  uma  taxa  de  apenas  1,5%  ao ano,
tamb� m merece destaque o  setor  de  restaurantes,



������� ���������������0�c�����c��������������� ����� �c���	������� ������ ����� ������������� ���%�����c���Q�c��� � � � ��������������������������� ���

 �¡�¢�£ ¤�¥%¦�§�¨)©+ª-«�¬ ¨�0¦�©�2®�¯�°%± ²�³�´)±�µ;¶�¯�<´%·�·>±�¥

¸º¹

Tabela 3 - PEA Rural N» o Metropolitana Ocupada1, segundo ¼ rea e Ramos de Atividade, Estado de S» o
Paulo, 1992-1998

(em mil pessoas)½
rea e ramos de atividades 1992 1993 1995 1996 1997 1998

Taxa de crescimento2

(% a.a.)
Distritos e povoados 61 52 85 78 75 82 6,7**
   Agrícola 18 15 10 18 16 14 -2,2
   N ¾ o-agrícola 43 37 76 60 60 69 9,6**
   Ind¿ stria de transformaç ¾ o 6 9 13 6 11 8 4,0
   Ind¿ stria da construç ¾ o 11 5 14 17 16 18 16,6*
   Outras atividades industriais - - - - - - -
   Com À rcio de mercadorias - - 13 7 - 14 -
   Prestaç ¾ o de serviços 15 14 20 18 20 15 3,1
   Serviços auxiliares - - - - - - -
   Transporte ou comunicaç ¾ o - - - - - - -
   Serviços sociais - - 9 - - - -
   Administraç ¾ o p¿ blica - - - - - - -
   Outras atividades - - - - - - -
Rural privado 831 914 873 841 822 825 -0,9
   Agrícola 562 605 501 483 423 415 -5,9***
   N ¾ o-agrícola 269 309 373 359 400 410 6,9***
   Ind¿ stria de transformaç ¾ o 71 90 101 81 79 88 1,4
   Ind¿ stria da construç ¾ o 22 24 45 38 49 39 12,6***
   Outras atividades industriais 7 8 6 12 8 12 7,4*
   Com À rcio de mercadorias 21 31 38 34 42 57 13,7***
   Prestaç ¾ o de serviços 107 108 127 119 164 137 5,8**
   Serviços auxiliares - - - 9 5 9 -
   Transporte ou comunicaç ¾ o 13 9 14 18 13 21 10,2*
   Serviços sociais 13 20 22 30 23 31 12,6***
   Administraç ¾ o p¿ blica 9 11 11 12 15 14 7,4
   Outras atividades 5 - - 6 - - -

1PEA restrita.
2 ***,**,* indicam, respectivamente, 5%, 10% e 20%  de  confiança,  estimada  pelo  coeficiente  de  regress ¾ o  log-linear contra o tempo;
- indica menos de seis observaç Á es na amostra.
Fonte: Tabulaç Á es Especiais do Projeto Rurbano, IE/Unicamp.

que foi o terceiro mais importante em 1998, ocupan-
do 15 mil pessoas no rural privado.

Para GRAZIANO DA SILVA (1999), a grande
participaç» o do emprego domÂ stico nas atividades
n» o-agrícolas no meio rural aponta para trÃ s con-
diçÄ es distintas e n» o necessariamente excludentes: a
dificuldade crescente da inserç» o da mulher no mer-
cado de trabalho agrícola, no qual os atributos li-
gados à resistÃ ncia física ainda s» o muito impor-
tantes para a força de trabalho n» o-qualificada; o
crescimento das moradias da populaç» o de alta ren-
da nas zonas rurais, seja como chÅ cara de fim-de-
semana ou condomínios de alto padr» o para as fa-
mílias que procuram uma qualidade de vida melhor
que a proporcionada pelos grandes aglomerados
urbanos; e o aumento da populaç» o de baixa renda,
que trabalha em Å reas urbanas mas reside na zona

rural, em funç» o das facilidades que encontram para
conseguir terreno mais barato para a autocons-
truç» o.

O excelente desempenho da construç » o civil,
que cresceu 16,6% ao ano nos distritos e povoados e
12,6% no rural privado, Â um bom indicador do
grande crescimento de atividades de carÅ ter “tipi-
camente urbano” no meio rural paulista (segunda
residÃ ncia em chÅ caras e condomínios, instalaç» o de
indÆ strias, construç» o de hotÂ is-fazenda, pesque-
pague e infra-estruturas para o turismo, como Â o
caso dos parques temÅ ticos). Em 1998, o setor da
construç» o civil respondeu por quase 10% das ocu-
paçÄ es n» o-agrícolas da PEA rural n» o metropolita-
na.

Outro ramo de atividade que cresceu muito
nos anos noventas foi o de comÂ rcio de mercadorias,



ÇÈ�É Ê È�ËQÌ Í�Î	Ï È�Ð�Ì Ñ)ÒYÓ

ÔYÕ�Ö�× Ø�Ù�Ú�ÛcÜ)Ý+Þ�ß�à Ü�á0Ú�Ý�á0â�ã�ä%å æ�ç�èpå�é;ê�ã�á	è�ë�ëtå�Ù

ìîí

Tabela 4 - PEA Rural Nï o Metropolitana Ocupada1, segundo ð rea e Setores de Atividade, Estado de Sï o
Paulo, 1992-1998

(em mil pessoas)ñ
rea e setores de atividades 1992 1993 1995 1996 1997 1998

Taxa de crescimento2

(% a.a.)
Distritos e povoados 61 52 85 78 75 82 6,7**
Agrícola 18 15 10 18 16 14 -2,2
N ò o-agrícola 43 37 76 60 60 69 9,6**
   Construç ò o 11 5 14 17 16 18 16,6*
   Emprego dom ó stico 6 9 11 9 10 8 5,4
   Com ó rcio de alimentos - - - - - 5 -
   Supermercados - - - - - 5 -
   Subtotal 17 14 25 26 25 37 14,6***
Rural privado 831 914 873 841 822 825 -0,9
Agrícola 562 605 501 483 423 415 -5,9***
N ò o-agrícola 269 309 373 359 400 410 6,9***
   Emprego dom ó stico 77 79 92 84 118 102 6,0***
   Construç ò o 22 24 45 38 49 39 12,6***
   Restaurantes 11 13 11 8 12 15 1,9
   Estab. de ensino pô blico 6 11 8 12 9 14 8,8*
   Indô stria de transformaç ò o 14 28 16 15 18 14 -3,0
   Com ó rcio de alimentos 5 5 10 7 8 13 14,5***
   Insumos químicos 5 7 - - 7 10 -
   Transporte pô blico - - - - - 10 -
   Transporte de carga 9 5 11 14 10 10 7,7
   Acessórios de veículos - 7 - 7 7 9 -
   Indô stria de alimentos 26 15 23 20 20 8 -9,5
   Indô stria de metais - - 9 - - 8 -
   Com ó rcio de combustíveis - - - - 6 7 -
   Administraç ò o municipal 5 5 7 5 11 7 8,9*
   Equipamentos el ó tricos - - - - 5 6 -
   Com ó rcio ambulante - - 8 - 6 6 -
   Supermercados 5 - 6 5 7 6 -
   Com ó rcio de vestu õ rio - - 5 - - 5 -
   Eletricidade - - - - - 5 -
   Perfumaria - - - - - 5 -
   Com ó rcio de art.de transportes - 5 - - - 5 -
   Pedras - - 5 - - - -
   Indô stria de vestu õ rio - - - 9 - - -
   Indô stria de bebidas - - 14 - - - -
Subtotal 184 206 271 224 292 306 8,3***

1PEA restrita.
2 ***,**,*  indicam, respectivamente, 5%, 10% e 20% de confiança, estimada  pelo  coeficiente  de  regress ò o  log-linear  contra o tempo;
- indica menos de seis observaç ö es na amostra.
Fonte: Tabulaç ö es Especiais do Projeto Rurbano, IE/Unicamp.

principalmente no rural privado (13,7% ao ano no
período 1992-98). Nesse ramo estï o setores muito di-
versificados, que comercializam mercadorias tanto
para o consumo pessoal dos residentes quanto para
uso no processo produtivo na agropecu÷ ria, os quais
tiveram bom desempenho no período analisado (o
mais significativo foi o comø rcio de alimentos,  que
cresceu 14,5% ao ano, mas tambø m podem ser des-
tacados o comø rcio de combustíveis, o comø rcio
ambulante, os supermercados, o comø rcio de vestu÷ -

rio, a perfumaria e o comø rcio de artigos de trans-
portes).

No ramo de serviços sociais, que cresceu
12,6% ao ano no rural privado, o principal destaque
foi o setor de estabelecimentos de ensino pù blico,
com expansï o de 8,8% ao ano no período 1992-98.
Outros dois ramos de atividade tambø m tiveram for-
te crescimento em termos de ocupaçï o da PEA rural
nï o-agrícola no meio rural nï o metropolitano pau-
lista: o de transportes e comunicaçï o, com taxa anual
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de crescimento de 10,2% ao ano no rural privado, em
que merecem destaque os setores de transporte pP -
blico e transporte de carga; e o de administraçQ o pP -
blica, que registrou aumento de 7,4% ao ano, muito
influenciado pelo setor da administraçQ o municipal,
quRTS o principal empregador e teve expansQ o de
8,9% ao ano no nP mero de pessoas ocupadas.

É interessante observar a grande diversidade
de setores de atividade nQ o-agrícola nos quais a PEA
rural nQ o metropolitana paulista tem conseguido se
ocupar, muitos deles sem nenhum vínculo direto
com a produçQ o agropecuU ria. Os diferentes graus
de exigV ncia de escolaridade e qualificaçQ o profis-
sional abrem possibilidades para a grande diversi-
dade de trabalhadores com residV ncia rural, os
quais, muitas vezes, nQ o preenchem requisitos muito
rígidos de contrataçQ o profissional.

Com isso, nota-se a presença de todas (ou
quase todas) as dinâmicas responsU veis pelo cres ci-
mento das ocupaçW es nQ o-agrícolas da populaçQ o re-
sidente no meio rural, o que coloca SQ o Paulo em um
patamar diferenciado de outros estados e regiW es. As
dinâmicas referem-se: às atividades econômicas di-
retamente vinculadas à agricultura, fornecendo bens
e serviços que servem como insumos da produçQ o e,
tambS m, processando, comercializando e transpor-
tando os produtos agropecuU rios; às ocupaçW es gera-
das pelo consumo da populaçQ o rural, incluindo
tanto os bens e serviços de consumo como os ser-
viços auxiliares para o consumo de bens urbanos
(transporte, comS rcio, etc.);  ao “excedente” da mQ o-
de-obra rural, que busca ocupaçW es nQ o-agrícolas no
próprio meio rural, ou urbano, principalmente na
prestaçQ o de serviços, sem abandonar a unidade
familiar; à demanda por bens e serviços nQ o vin cu-
lados diretamente à produçQ o agropecuU ria, como o
artesanato, o lazer e o turismo rural; à expansQ o dos
serviços pP blicos para as zonas rurais; à demanda
por terras para uso nQ o-agrícola por parte das (agro)
indP strias e empresas prestadoras de serviços; à de-
manda da populaçQ o urbana de baixa renda por ter-
renos para autoconstruçQ o de suas moradias em
U reas rurais situadas nas proximidades das cidades e
que possuem infra-estrutura mínima de transportes

e serviços pP blicos; à demanda da populaçQ o urbana
de alta renda por U reas de segunda residV ncia, bem
como pelos serviços relacionados a elas; e às novas
atividades agropecuU rias, voltadas para nichos de
mercado.

As referidas dinâmicas distinguem-se quanto
às atividades diretamente envolvidas, ao deslo ca-
mento espacial das pessoas, ao carU ter das iniciativas
(imobiliU rias, comerciais ou industriais) e ao tipo de
produtos e serviços de consumo corrente transacio-
nados no meio rural. Essas dinâmicas relacionam-se
aos amplos processos de industrializaçQ o da agricul-
tura e reajuste do setor industrial, bem como à mu-
dança do padrQ o de consumo da populaçQ o (urbana
e rural), os quais, no conjunto, vV m alterando a
estrutura ocupacional do meio rural paulista (GRA-
ZIANO DA SILVA e DEL GROSSI, 1999).

Em funçQ o do exposto, o meio rural paulista
nQ o pode mais ser considerado apenas o conjunto
das tradicionais atividades agropecuU rias, pois ga-
nhou novas funçW es (e, conseqüentemente, novas
ocupaçW es para seus residentes), como: propiciar la-
zer por intermS dio dos pesque-pague, hotS is-fa-
zenda e chU caras de fins de semana8; dar moradia a
um segmento crescente da classe mS dia alta (con-
domínios rurais); abrigar atividades de preservaçQ o
e conservaçQ o ambiental, que propiciam o desenvol-
vimento do turismo rural, alS m da criaçQ o de par-
ques estaduais e estaçW es ecológicas; sediar um co n-
junto de atividades tipicamente urbanas, crescentes
                                                       
8Essas chX caras s Y o pequenas X reas de terra destinadas ao lazer de
famílias de classe mZ dia urbana. Est Y o localizadas nas periferias
dos grandes centros urbanos, na orla marítima ainda nY o densa-
mente povoada ou em X reas próximas a rios, lagos, represas ou
reservas florestais, com fX cil acesso pelas principais rodovias do
Estado. Muitas delas apresentam atividades produtivas de valor
comercial considerX vel, ultrapassando at Z mesmo a idZ ia corrente
de "abater parte das despesas de sua manutenç Y o". Em 1995, uma
exposiç Y o realizada em SY o Paulo estimou em cerca de 70 mil os
pequenos chacareiros com atividades comerciais no Estado de SY o
Paulo. Eles se dedicam, principalmente, à criaç Y o de abelhas,
peixes, aves e outros pequenos animais, à produç Y o de flores e
plantas ornamentais, frutas e hortaliças, às atividades de recreaç Y o
e turismo (pesque-pague, hotel fazenda, pousadas, restaurantes,
spas). O impacto da proliferaç Y o das chX caras de fim de semana
tem sido notX vel sobre a paisagem rural, dando novo uso para as
terras, inclusive assalariando antigos trabalhadores rurais e mo-
radores do local como "caseiros" e jardineiros (GRAZIANO DA
SILVA et al., 1996).
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em funç� o da “homogeneizaç� o” dos mercados de
trabalho urbano e rural. Em resumo, h� um conjunto
de atividades n� o-agrícolas que respondem, cada
vez mais, pela nova dinâmica populacional do meio
rural paulista (GRAZIANO DA SILVA et al., 1996).

Os dados da tabela 5 mostram as principais
profiss� es n� o-agrícolas da PEA rural n� o metropo-
litana. É perceptível a relaç� o do crescimento delas
com os setores nos quais est� o inseridas, destacando-
se as ocupaç� es de serviços dom� sticos (sempre à
frente das demais), pedreiro, motorista, balconistas-
atendentes, diarista dom� stico e ajudante de pedrei-
ro.

Para finalizar esse item, uma breve an� lise
dos residentes rurais n� o metropolitanos ocupados
em atividades agrícolas e n� o-agrícolas, segundo g� -
nero e posiç� o na ocupaç� o. Nos anos noventas,
houve predomínio dos homens nas atividades agrí-
colas e n� o-agrícolas. Em 1992, 78,2% dos ocupados
na agropecu� ria paulista (ou 453.676 pessoas) eram
do sexo masculino, contra 21,8% de mulheres (ou
126.335). No período analisado, houve forte reduç� o
no n� mero de pessoas ocupadas de ambos os sexos.
Em 1998, eram 352.431 homens (82,2%) e apenas
76.431 mulheres (17,8%). A � nica posiç� o na ocupa-
ç� o que apresentou relativo equilíbrio entre homens
e mulheres foi a de membros n� o remunerados da
família. Nas demais, havia forte predomínio da m� o-
de-obra masculina (Tabelas 6, 7 e 8).

Nas atividades n� o-agrícolas, a distribuiç� o
entre os sexos manteve-se praticamente inalterada
no período 1992-98, sendo que as mulheres, diferen-
temente do que se verificou nas atividades agrícolas,
tiveram grande participaç� o em quase todas as pos i-
ç� es na ocupaç� o. Em 1992, 63,4% dos ocupados (ou
197.844 pessoas) eram homens e 36,6% eram mulhe-
res (114.411 pessoas). No período analisado, aumen-
tou significativamente a inserç� o de homens e mu-
lheres residentes no meio rural n� o metropolitano
em atividades n� o-agrícolas. Em 1998, a distribuiç� o
dos ocupados correspondia a 63,1% de homens
(302.317 pessoas) e 36,9% de mulheres (176.626 pes-
soas).

Com isso, no final dos anos noventas, 46% dos

homens residentes no meio rural n� o-metropolitano
paulista estavam ocupados em atividades fora da
agricultura. A participaç� o das mulheres era ainda
maior: 70% ocupadas em atividades n� o-agrícolas.
Saliente-se que esse comportamento � id� ntico ao
observado por WELLER (1994) e LANJOUW (1999) pa-
ra os países latino-americanos estudados9. Para as
mulheres rurais, as ocupaç� es n� o-agrícolas passa-
ram a ter um peso muito mais importante do que a
agricultura.

Quanto à posiç� o na ocupaç� o, os empreg a-
dos eram maioria nas atividades agrícolas (45,2%,
em 1992, e 55,4%, em 1998, atingindo um m� ximo de
59,1%, em 1997) e n� o-agrícolas (83,5%, em 1992, e
75,9%, em 1998). No entanto, vale destacar que, nas
atividades agrícolas, os homens tinham participaç� o
muito superior à das mulheres entre os empregados,
comparativamente às atividades n� o-agrícolas, visto
que, para as mulheres, a � nica posiç� o na ocupaç� o
importante na agricultura era a de membros n� o re-
munerados da família.

As quedas verificadas nas ocupaç� es agrí-
colas ocorreram em todas as posiç� es na ocupaç� o.
No entanto, foi entre os membros n� o remunerados
da família que ela foi mais intensa, reforçando o
argumento das estrat� gias familiares em busca de
outras fontes de trabalho e renda fora da agricultura
(pluriatividade). Em 1992, somando-se homens e
mulheres, havia 170.822 membros n� o remunerados
da família ocupados em atividades agrícolas, valor
reduzido para 86.617 pessoas em 1998. Para os em-
pregados, conta-própria e empregadores, as red u-
ç� es foram bem menos acentuadas.

4 - CONCLUSÕES

Os  dados  das  PNADs  mostraram  que,  nos

                                                       
9Nos países estudados, os autores constataram que mais de 80%
das mulheres rurais ocupadas na Costa Rica, em Honduras e no
Panam � estavam trabalhando em atividades n � o-agrícolas. Os
valores para o Equador e a Guatemala eram 50% e 68%, respec-
tivamente.
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Tabela 5 - PEA Rural NÁ o Metropolitana Ocupada1, segundo Â rea e OcupaçÁ o Principal, Estado de SÁ o
Paulo, 1992-1998

(em mil pessoas)Ã
rea e ocupaç Ä o principal 1992 1993 1995 1996 1997 1998

Taxa de crescimento2

(% a.a.)
Distritos e povoados 61 52 85 78 75 82 6,7**
Agrícola 18 15 10 18 16 14 -2,2
N Ä o-agrícola 43 37 76 60 60 69 9,6**
   Pedreiro 8 - 6 9 10 10 -
   Balconista – atendente - - - - - 8 -
   Serviços dom Å sticos - 5 8 5 8 7 -
   Ajudante de pedreiro - - 5 - - - -
   Subtotal 8 5 19 14 18 25 25,9***
Rural privado 831 914 873 841 822 825 -0,9
Agrícola 562 605 501 483 423 415 -5,9***
N Ä o-agrícola 269 309 373 359 400 410 6,9***
  Serviços dom Å sticos 64 68 77 71 93 78 4,3**
  Motorista 15 9 16 19 15 25 11,1*
  Pedreiro 17 12 24 17 36 25 12,8*
  Balconista – atendente 6 9 7 14 13 18 18,8***
  Serviços conta-própria - 11 9 7 6 15 -
  Diarista dom Å stica 7 7 7 5 20 14 13,9
  Diversos 7 9 - 18 - 11 -
  Servente – faxineiro 10 10 6 10 9 11 0,2
  Ajudante – diversos 10 5 14 12 5 11 1,9
  Ajudante de pedreiro 5 6 15 14 12 10 15,9**
  Concretista – draguista - - - 6 - 6 -
  Cozinheiro (n Ä o dom Å st.) 7 5 6 - 7 6 -
  Ajudante administrativo 6 10 6 10 - 6 -
  Caixa recebedor - - - - - 5 -
  Chefia e assistentes - 8 5 6 - 5 -
  Atendente de serviços - - - - - 5 -
  Copeiro – balconista - - - - - 5 -
  Guarda – vigia - - - - - 5 -
  Forneiro em olaria 10 20 10 7 11 - -
  Ambulante - - 6 - - - -
  T Å cnico ind. diversos - - 5 6 - - -
  Empregador – com Å rcio 6 5 - - 7 - -
  Ajudante mec. de m Æ quinas 6 - 5 - - - -
  Costureiro – alfaiate - 5 5 7 6 - -
Subtotal 176 201 221 226 240 262 6,0***

1PEA restrita.
2 ***,**,*  indicam,  respectivamente,  5%, 10% e 20% de confiança,  estimada pelo coeficiente de regress Ä o  log-linear contra  o  tempo;
- indica menos de seis observaç Ç es na amostra.
Fonte: Tabulaç Ç es Especiais do Projeto Rurbano, IE/Unicamp.

anos noventas, consolidou-se uma mudança estrutu-
ral, que jÈ estava em curso desde meados da dÉ cada
de 80, nas ocupaçÊ es da populaçÁ o economicamente
ativa residente no meio rural paulista, principalmente
daquela com domicílio no rural nÁ o metropolitano.

A forte reduçÁ o das ocupaçÊ es agrícolas, m o-
tivada pela mecanizaçÁ o crescente do processo pro-
dutivo na agropecuÈ ria e pela reduçÁ o dËÌÈ rea cult i-
vada com importantes culturas, juntamente com as
marcantes transformaçÊ es pelas quais vem passando

o meio rural no Estado de SÁ o Paulo (crise de renta-
bilidade da agricultura, novas funçÊ es de moradia,
lazer e turismo no meio rural, mudanças nas famílias
rurais, alteraçÊ es na estrutura das propriedades ru-
rais, “homogeneizaçÁ o” dos mercados de trabalho
urbano e rural), produziram como resultado um sig-
nificativo aumento da PEA rural ocupada em ati-
vidades nÁ o-agrícolas.

Em 1998, 53% dos ocupados residentes no
meio rural nÁ o metropolitano paulista  (479 mil  pes-
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Tabela 6 - Residentes Rurais Nô o Metropolitanos Ocupados em Atividades Agrícolas e Nô o-Agrícolas, por
Sexo, segundo Posiç ô o na Ocupaç ô o, Estado de Sô o Paulo, 1992-1998

1992 1993 1995
Posiç Ä o na ocupaç Ä o

Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total
Agrícola 453.676 126.335 580.011 494.991 124.722 619.713 424.347 85.989 510.336
   Empregado 228.026 34.170 262.196 288.684 46.279 334.963 262.727 33.442 296.169
   Conta-própria 100.117 9.533 109.650 107.470 6.275 113.745 92.360 5.574 97.934
   Empregador 34.164 3.179 37.343 16.472 3.923 20.395 17.514            - 17.514
   Trab. fam. n Ä o remunerado 91.369 79.453 170.822 82.365 68.245 150.610 51.746 46.973 98.719
Não-agrícola 197.844 114.411 312.255 215.725 129.424 345.149 281.842 166.396 448.238
   Empregado1 161.293 99.316 260.609 154.533 111.384 265.917 212.578 136.940 349.518
   Conta-própria 26.222 11.122 37.344 43.935 7.845 51.780 54.935 24.678 79.613
   Empregador 5.563 3.973 9.536 7.846 3.137 10.983 8.756 797 9.553
   Trab. fam. n Ä o remunerado 4.766            - 4.766 9.411 7.058 16.469 5.573 3.981 9.554

1996 1997 1998
Posiç Ä o na ocupaç Ä o

Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total
Agrícola 403.425 97.059 500.484 373.466 64.701 438.167 352.431 76.431 428.862
   Empregado 225.344 27.008 252.352 236.693 22.113 258.806 212.308 25.478 237.786
   Conta-própria 87.774 8.440 96.214 85.995 2.457 88.452 77.280 6.796 84.076
   Empregador 15.192            - 15.192 14.742 1.638 16.380 20.383            - 20.383
   Trab. fam. n Ä o remunerado 75.115 61.611 136.726 36.036 38.493 74.529 42.460 44.157 86.617
Não-agrícola 268.390 146.852 415.242 286.651 172.809 459.460 302.317 176.626 478.943
   Empregado1 216.906 128.284 345.190 214.578 148.239 362.817 223.336 140.111 363.447
   Conta-própria 39.668 13.504 53.172 58.150 18.018 76.168 60.298 16.136 76.434
   Empregador 5.908 844 6.752 11.466 1.638 13.104 9.341 5.095 14.436
   Trab. fam. n Ä o remunerado 5.908 4.220 10.128 2.457 4.914 7.371 9.342 15.284 24.626

1Inclui os empregados nos serviços dom Å sticos.
Fonte: Elaborada pelo autor, a partir dos dados prim Æ rios da PNAD.

Tabela 7 - Distribuiçô o dos Residentes Rurais Nô o Metropolitanos Ocupados em Atividades Agrícolas e
Nô o-Agrícolas, por Sexo, segundo Posiç ô o na Ocupaçô o, Estado de Sô o Paulo, 1992-1998

(em %)

1992 1993 1995
Posiç Ä o na ocupaç Ä o

Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total
Agrícola 78,2 21,8 100,0 79,9 20,1 100,0 83,2 16,8 100,0
   Empregado 87,0 13,0 100,0 86,2 13,8 100,0 88,7 11,3 100,0
   Conta-própria 91,3 8,7 100,0 94,5 5,5 100,0 94,3 5,7 100,0
   Empregador 91,5 8,5 100,0 80,8 19,2 100,0 100,0 0,0 100,0
   Trab. fam. n Ä o remunerado 53,5 46,5 100,0 54,7 45,3 100,0 52,4 47,6 100,0
Não-agrícola 63,4 36,6 100,0 62,5 37,5 100,0 62,9 37,1 100,0
   Empregado 61,9 38,1 100,0 58,1 41,9 100,0 60,8 39,2 100,0
   Conta-própria 70,2 29,8 100,0 84,8 15,2 100,0 69,0 31,0 100,0
   Empregador 58,3 41,7 100,0 71,4 28,6 100,0 91,7 8,3 100,0
   Trab. fam. n Ä o remunerado 100,0 0,0 100,0 57,1 42,9 100,0 58,3 41,7 100,0

1996 1997 1998
Posiç Ä o na ocupaç Ä o

Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total
Agrícola 80,6 19,4 100,0 85,2 14,8 100,0 82,2 17,8 100,0
   Empregado 89,3 10,7 100,0 91,5 8,5 100,0 89,3 10,7 100,0
   Conta-própria 91,2 8,8 100,0 97,2 2,8 100,0 91,9 8,1 100,0
   Empregador 100,0 0,0 100,0 90,0 10,0 100,0 100,0 0,0 100,0
   Trab. fam. n Ä o remunerado 54,9 45,1 100,0 48,4 51,6 100,0 49,0 51,0 100,0
Não-agrícola 64,6 35,4 100,0 62,4 37,6 100,0 63,1 36,9 100,0
   Empregado 62,8 37,2 100,0 59,1 40,9 100,0 61,4 38,6 100,0
   Conta-própria 74,6 25,4 100,0 76,3 23,7 100,0 78,9 21,1 100,0
   Empregador 87,5 12,5 100,0 87,5 12,5 100,0 64,7 35,3 100,0
   Trab. fam. n Ä o remunerado 58,3 41,7 100,0 33,3 66,7 100,0 37,9 62,1 100,0

Fonte: Elaborada pelo autor, a partir dos dados prim Æ rios da PNAD.
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Tabela 8 - DistribuiçH o dos Residentes Rurais NH o Metropolitanos Ocupados em Atividades Agrícolas e
NH o-Agrícolas, por Sexo, segundo Posiç H o na OcupaçH o, Estado de SH o Paulo, 1992-1998

(em %)
1992 1993 1995

Posiç Ä o na ocupaç Ä o
Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total

Agrícola 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
   Empregado 50,3 27,0 45,2 58,3 37,1 54,1 61,9 38,9 58,0
   Conta-própria 22,1 7,5 18,9 21,7 5,0 18,4 21,8 6,5 19,2
   Empregador 7,5 2,5 6,4 3,3 3,1 3,3 4,1 0,0 3,4
   Trab. fam. n Ä o remunerado 20,1 62,9 29,5 16,6 54,7 24,3 12,2 54,6 19,3
N I o-agrícola 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
   Empregado 81,5 86,8 83,5 71,6 86,1 77,0 75,4 82,3 78,0
   Conta-própria 13,3 9,7 12,0 20,4 6,1 15,0 19,5 14,8 17,8
   Empregador 2,8 3,5 3,1 3,6 2,4 3,2 3,1 0,5 2,1
   Trab. fam. n Ä o remunerado 2,4 0,0 1,5 4,4 5,5 4,8 2,0 2,4 2,1

1996 1997 1998
Posiç Ä o na ocupaç Ä o

Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total
Agrícola 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
   Empregado 55,9 27,8 50,4 63,4 34,2 59,1 60,2 33,3 55,4
   Conta-própria 21,8 8,7 19,2 23,0 3,8 20,2 21,9 8,9 19,6
   Empregador 3,8 0,0 3,0 3,9 2,5 3,7 5,8 0,0 4,8
   Trab. fam. n Ä o remunerado 18,6 63,5 27,3 9,6 59,5 17,0 12,0 57,8 20,2
N I o-agrícola 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
   Empregado 80,8 87,4 83,1 74,9 85,8 79,0 73,9 79,3 75,9
   Conta-própria 14,8 9,2 12,8 20,3 10,4 16,6 19,9 9,1 16,0
   Empregador 2,2 0,6 1,6 4,0 0,9 2,9 3,1 2,9 3,0
   Trab. fam. n Ä o remunerado 2,2 2,9 2,4 0,9 2,8 1,6 3,1 8,7 5,1

Fonte: Elaborada pelo autor, a partir dos dados prim Æ rios da PNAD.

soas) estavam trabalhando fora da agricultura. Em
1992, essa participaçH o era de 35% (312 mil pessoas).
Saliente-se que a PEA rural metropolitana jÈ era for-
temente nH o-agrícola desde o início dos anos no-
ventas. Por outro lado, no mesmo período, a PEA
rural agrícola passou de 580 mil pessoas ocupadas
(65% do total) para 429 mil (47%). O crescimento das
ocupaçÊ es em algumas atividades intensivas em
mH o-de-obra e com grande expansH o nos anos no-
ventas, como É o caso da olericultura e da fruticultu-
ra, nH o foi suficiente para compensar a queda verifi-
cada na cana-de-aç J car, algodH o, cafÉLK grH os e olea-
ginosas.

Os principais ramos de atividade responsÈ -
veis pela ocupaçH o da PEA rural nH o-agrícola foram
os de prestaçH o de serviços e indJ stria de transfo r-
maçH o, com mais de 50% das pessoas ocupadas,
seguidos pelo comÉ rcio de mercadorias, indJ stria da
construçH o e serviços sociais. Juntos, es ses cinco
ramos de atividade responderam por cerca de 90%
das ocupaçÊ es nH o-agrícolas.

Entre as ocupaçÊ es (profissÊ es) da PEA rural

nH o-agrícola, os principais destaques foram os servi-
ços domÉ sticos (sempre o mais importante no período
1992-98), motorista, pedreiro, balconista-atendente,
serviços por conta-própria, diarista domÉ stica, ser-
vente-faxineiro, ajudantes diversos e ajudante de
pedreiro, todas com crescimento na dÉ cada de 90.
Esse comportamento contrastou com o verificado pa-
ra as ocupaçÊ es na PEA rural agrícola, pois quase
todas, com exceçH o dos dirigentes na agricultura e dos
operadores agrícolas, tiveram forte decrÉ scimo no
período 1992-98 (7,0% ao ano para os trabalhadores
rurais, 5,0% ao ano para os agricultores conta-própria
e 14,4% ao ano para os empregadores agrícolas).

No Estado de SH o Paulo, a PEA rural nH o-
agrícola era predominantemente formada por em-
pregados, cujas participaçÊ es no total de ocupados
variaram entre 83,5%, em 1992, e 75,8%, em 1998. A
segunda categoria mais importante sempre foi a dos
conta-própria. TambÉ m na PEA rural agrícola os em-
pregados eram maioria, embora com menor partici-
paçH o (atingiu um mÈ ximo de 59,1%, em 1997). As
categorias de membros nH o remunerados da família



M�N O P N�QSR T�U�V N�WR X0Y[Z

\[]�^�_ ` a�b�ced0f2gh�i d�j�bf j�k�lm,n o p�qrn�sAt	l�j�q�u�uvn�a

w�x

e de conta-própria apareciam a seguir, respondendo,
conjuntamente, por cerca de 40%, em mÉ dia, do total
de ocupados na agricultura.

No período 1992-98, houve um grande au-
mento da participaçy o, tanto dos homens quanto das
mulheres residentes rurais, nas atividades ny o-agrí-
colas, de tal forma que a distribuiçy o da PEA rural
ocupada fora da agricultura manteve-se praticamen-
te inalterada: eram 63,4% de homens e 36,6% de mu-
lheres, em 1992, e 63,1% e 36,9%, respectivamente,
em 1998. Em valores absolutos, o nz mero de homens
ocupados aumentou de 197.844 pessoas, em 1992,
para 302.317, em 1998. Com isso, 46% dos homens
residentes no meio rural ny o metropolitano estavam
alocados em atividades ny o-agrícolas. Em 1992, essa
participaçy o era de apenas 30%, pois a grande maio-
ria ainda estava ocupada na agropecuÈ ria (70%, ou
453.676 pessoas).

Para as mulheres ocorreu o mesmo processo,
mas com muito mais intensidade, pois, em 1998, 70%
(ou 176.626 pessoas) das residentes rurais estavam
ocupadas em atividades ny o-agrícolas. Em 1992, a si-
tuaçy o era bem mais equilibrada: 52,5% estavam
ocupadas em atividades agrícolas e 47,5% (ou
114.411 pessoas) em ny o-agrícolas.

As reduçÊ es verificadas nas ocupaçÊ es agr í-
colas ocorreram em todas as posiçÊ es na ocupaçy o.
No entanto, foi entre os membros ny o remunerados
da família que ela foi mais intensa: em 1992, soman-
do-se homens e mulheres, havia 170.822 membros
ny o remunerados da família ocupados em ativida-
des agrícolas, valor reduzido para 86.617 pessoas em
1998. Para os empregados, conta-própria e empr e-
gadores, as reduçÊ es foram bem menos acentuadas.

O fundamental, em um contexto em que o ru-
ral deixou de ser sinônimo de agrícola e passou a
abrigar uma infinidade de outras atividades e novas
funçÊ es, É que as políticas pz blicas tenham a clareza
suficiente de que promover um desenvolvimento
sustentÈ vel e ny o excludente significa garantir boas
condiçÊ es de trabalho para todos os trabalhadores,
agrícolas e ny o-agrícolas. As atividades ny o-agríco-
las devem ser estimuladas porque t{ m se mostrado
uma alternativa muito importante para os desem-

pregados agrícolas residentes no meio rural, alÉ m de
um forte elemento dinamizador da economia rural,
que estaria muito mais debilitada se dependesse so-
mente da ultrafragilizada política agrícola brasileira.

Em linhas gerais, as políticas de fomento de ati-
vidades rurais ny o-agrícolas devem considerar as
diferentes dinâmicas que impulsionam a geraçy o de
novas ocupaçÊ es no meio rural, bem como os diver-
sos estÈ gios de desenvolvimento econômico, em ge-
ral, e da agricultura, em particular, nas regiÊ es. Em
muitos lugares, só o f omento de atividades ny o-agrí-
colas ny o conseguirÈ gerar desenvolvimento endóg e-
no, sendo necessÈ ria a geraçy o de ocupaçÊ es agríc o-
las, por meio de melhorias na produçy o agropecu È ria.

Em funçy o disso, para remover o forte viÉ s
agrícola que caracteriza as políticas de desenvolvi-
mento rural e adotar uma posiçy o de promover o de-
senvolvimento do uso da terra e da economia rural
como um todo, deve-se considerar que:
- uma expansy o da agricultura e um aumento nos

rendimentos da agricultura tradicional podem es-
timular a demanda de bens e serviços rurais ny o-
agropecuÈ rios. Adicionalmente, para que rendas
crescentes da agricultura sejam traduzidas em uma
demanda crescente de bens e serviços das ORNA, É
importante que se reduza a heterogeneidade socio-
econômica da agricultura (WELLER, 1994);

- o incentivo às atividades ny o diretamente vincul a-
das às tradicionais atividades agropecuÈ rias, por
meio de políticas para o turismo rural, lazer e arte-
sanato, pode aumentar as ORNA;

- a descentralizaç y o e a expansy o de serviços pz bl i-
cos no meio rural t{ m um papel fundamental na
geraçy o de ocupaçÊ es ny o-agrícolas 10, assim como

                                                       
10Segundo WELLER (1994), esse processo n Ä o necessariamente
consiste na criaç Ä o de depend | ncias subordinadas nas zonas
rurais das instituiç Ç es centrais, como freqüentemente era o en-
foque nas d Å cadas passadas. Trata-se de reforçar as instituiç Ç es
p} blicas de base, dando-lhes maiores recursos financeiros e ou-
torgando-lhes uma maior responsabilidade para a geraç Ä o das
condiç Ç es de produç Ä o e reproduç Ä o em nível local. Os efeitos
para as economias rurais seriam favor Æ veis pela demanda de
bens e serviços de consumo gerada pelos empregados p} blicos
e porque o poder de compra das mesmas instituiç Ç es locais ten-
de a favorecer em maior grau produtores e  fornecedores locais.
Al Å m disso, significa a retenç Ä o ou o retorno de pessoas  quali -
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a “desprivatizaḉ o” dos espaços rurais, a “urban i-
zaḉ o” do meio rural, as políticas sociais compen-
satórias ativas e o reordenamento institucional,
com leis para uso do solo (GRAZIANO DA SILVA,
1999);

- a reforma agrÈ ria pode ter um papel importante, se
for realizada, tambÉ m, para fins ń o essencialmen-
te agrícolas (GRAZIANO DA SILVA, 1999);

- um tratamento diferenciado deve ser assumido
entre È reas rurais ricas e pobres11. Nessas, um pa-
pel ativo na parcela do setor pµ blico É requerido a
fim de promover as condiçÊ es para aumentar a
atratividade das regiÊ es para o setor privado (es-
tradas, eletrificaḉ o, telecomunicaçÊ es, irrigaḉ o),
assim como um forte investimento pµ blico deve
desenvolver a capacidade das famílias rurais de
estarem aptas a participar de uma larga faixa de
atividades remuneradoras. A enorme heterogenei-
dade das regiÊ es e mesmo dentro das ocupaçÊ es
rurais ń o-agrícolas (importância dos setores, das
diferentes posiçÊ es na ocupaḉ o, do g¶ nero, etc.)
ń o permitem que sejam desenhadas políticas µ ni-
cas para a promoḉ o das ORNA (LANJOUW, s/d);

- as políticas para desenvolver as ORNA devem con-
siderar o fato de que o g¶ nero É indubitavelmente
um fator determinante para acesso às ocupaçÊ es
geradas. Políticas e programas para as mulheres
rurais devem oferecer muito maior atenç ´ o em fa-
cilitar seu acesso ao mercado de trabalho assalaria-
do na agroindµ stria, comÉ rcio e outros serviços,

                                                                                      
ficadas para as zonas rurais. Mais importante, no entanto, Å o
aporte da descentralizaç Ä o ao melhoramento das condiç Ç es de
produç Ä o e reproduç Ä o (como transporte, energia, comu nica-
ç Ä o, educaç Ä o, sa· de), o que significa menores custos e maior
efici ¸ ncia e, portanto, maior competitividade para as atividades
produtivas rurais. E, tamb Å m, o aumento das transaç Ç es comer-
ciais locais (círculo virtuoso para as economias locais regionais),
que podem ser reforçadas com uma melhor distribuiç Ä o das
rendas geradas na agricultura entre um maior n· mero de pro-
dutores.

11BERDEGUÉ; REARDON; ESCOBAR (2000) citam, por exemplo,Æ reas em que o grande desenvolvimento agrícola “puxa” a
grande diversidade das ORNA; Æ reas em que h Æ baixo desen-
volvimento agrícola e alta inserç Ä o da populaç Ä o rural nas OR-
NA; Æ reas em que h Æ baixo desenvolvimento agrícola e poucas
oportunidades nas ORNA. Ou seja, as Æ reas rurais encontram-
se em est Æ gios diferenciados de crescimento e diversidade das
atividades rurais n Ä o-agrícolas.

pois o serviço domÉ stico tem se mostrado bastante
precÈ rio.

Apesar desses pontos consensuais na formu-
laḉ o das políticas para o meio rural, o fato concreto
a ser frisado É que o comportamento das ocupaçÊ es
agrícolas e ń o-agrícolas da PEA rural no Estado de
Ś o Paulo, e em outras unidades da Federaḉ o, mos-
tra que, mesmo na aus¶ ncia de políticas pµ blicas, as
pessoas buscaram alternativas próprias perante a
enorme reduḉ o de oportunidades na agricultura.
Ou seja, mesmo sem políticas, as ocupaçÊ es ń o-
agrícolas “explodiram” nos anos noventas, muitas
tendo um perfil bastante precÈ rio. Por isso, no mo-
mento, t́ o ou mais importante do que continuar o
seu fomento, seria imprimir a esse crescimento das
atividades ń o-agrícolas um carÈ ter mais ordenado
(socioeconômico e ambiental), mais includente e
com reais melhorias das condiçÊ es de vida para todo
o conjunto de residentes rurais. Deixados à sua pr ó -
pria sorte, o novo rural paulista e o brasileiro podem
reproduzir muitas mazelas, inviabilizando um pro-
missor desenvolvimento sustentÈ vel.
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